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CONTRATO DE CREDENCIAMENTO PMV Nº 264/2024 
 

A AGÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, com endereço na AV. Henrique de Holanda, 120 – Redenção, Vitória 
de Santo Antão-PE. CEP 55612-0225 – CNPJ Nº 17.548.505/0001-21, neste ato representado pelo Diretor 
Presidente o Sr. Marcelo de Andrade Torres Filho, no uso das atribuições que lhes são conferidas, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa VIP CAR TECNOLOGIA 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.765.834/0001-84, situada na Rua Waldemar Pereira, nº 657, Palmital, Marília-
SP, neste ato representada por seu Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  Thiago Ferreira Zani, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e acordado, e celebram o presente 
CONTRATO, sob o esteio da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, sob as cláusulas e condições 
a seguir expressas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 
 
1.1. Este contrato rege-se pela Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133 de 01 de abril de 2021, por 
suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 
2.1 - O presente instrumento tem como objeto o Credenciamento de pessoa jurídica para promover o 
gerenciamento das permissões de mototáxi e táxi no município, utilizando soluções tecnológicas 
integradas em formato de Plataforma Digital, contemplando aplicativos e sistemas Web, pelo período 
de 60 (sessenta) meses, para atendimento às demandas da AGTRAN. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
  
3.1 - São partes integrantes deste Contrato para todos os fins de direito o edital e o termo de referência do 
Processo Administrativo Nº 048/2024, INEXIGIBILIDADE Nº 017/2024, bem como a proposta do licitante 
do vencedor. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
4.1. O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, inicialmente contados da data da assinatura 
deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
4.1.1. Podendo ser prorrogado, conforme art. 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
5.1 – Não haverá desembolso financeiro pela Agência Municipal de Trânsito e Transporte Coletivo. 
5.2 – Demais condições relativas a contrapartida, conforme Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
6.1 Não haverá desembolso financeiro pela Agência Municipal de Trânsito e Transporte Coletivo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 – As exigências e forma da prestação dos serviços conforme objeto deste contrato deverá ser 
cumprida conforme descrito no termo de referência Anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) E CONTRATADA (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 
 
11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência 
Anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
 12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

 12.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

 12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste TR, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
12.1.2 a 12.1.7 deste TR, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
 12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5 A aplicação das sanções previstas deste TR, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
13.1 – O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos termos dos arts. 124 a 136 da Lei 
Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, no que couber conforme a contração. 
 
13.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 
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caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento), conforme disposto no art. 125 da lei 14.133/2021 
 
13.3 - Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento). 
 
13.4 - As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio termo 
aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
14.1 – Compete à fiscalização do instrumento contratual:  
 

14.1.1 - Acompanhar e fiscalizar o recebimento dos itens. 
14.1.2 - Notificar a contratada das eventuais irregularidades no cumprimento dos requisitos e 
especificações do termo de referência, ata de registro de preço e contrato, bem como em possíveis 
falhas na entrega. 
14.1.3 - Solicitar a troca dos itens em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

14.2 – A fiscalização do instrumento contratual será realizada pelo servidor, José Gomes de Melo, inscrita 
na Matrícula sob nº 78-1, solicitará os itens necessários, sendo ela responsável pelo pedido, recebimento 
provisório e definitivo dos itens solicitados 
 
14.3 - As demais disposições referentes a fiscalização e gestão de contratos estão contidas na legislação 
municipal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 
 
15.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 106, inciso III, § 1º e dos art. 137 a à 139 da 
Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 
15.2 – Poderá haver o descredenciamento caso o credenciante incorra nas hipóteses prevista do edital e 
seus anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA  EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

16.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
16.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
16.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
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16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.3.3. Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DA PUBLICIDADE 
 
18.1 - A publicação do presente instrumento será efetuada conforme disposto no art. 94 da Lei 
14.133/2021, no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP), o qual é condição indispensável para 
sua eficácia, correndo à conta da Prefeitura de Vitória de Santo Antão-PE a respectiva despesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - DO FORO (art. 92, §1º) 
 
19.1 - Por força do art. 92, § 1º, da Lei 14.133/2021, fica eleito o foro da Comarca de VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO - PE, como competente para dirimir as dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do 
presente Contrato. 
19.2 - E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para 
um só efeito legal. 

 
Vitória De Santo Antão, 21 de agosto de 2024. 

 
 

_________________________________________ 
MARCELO DE ANDRADE TORRES FILHO 
AGTRAN/AMTTVSA 
CONTRATANTE 

 

_________________________________________ 
VIP CAR TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ nº 32.765.834/0001-84 
Thiago Ferreira Zani 
CONTRATADA 

 
_________________________________________ 

ASSESSOR JURÍDICO 
 
TESTEMUNHAS: 

1- __________________________________    2- __________________________________ 

             CPF:                                                                               CPF: 
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